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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICIPIO DE BENTO GONÇALVES 

CÂMARA DE VEREADORES 

EMENDA AO PROJETO .DE LEI n'20/61*  DO PODER EXECUTIVO • 

DE 16 DE NOVEMBRO DE 1961, QUE DISPÕE 5&3PE O IMPOSTO 

DE TRANWIISSÃO DE PROPRIEDADE IWOBILIIRIA nINTER-VIVOS" 

ATRIBUIDO AO MUCITIO E Di OUTRAS ?ROVIDNCIAS.. 

Suprima.se a letra do artigo. 10°  . 

Suprima.so a letra d do artigo. 11°  

O artigo 11;)  paesar4 a ter a Beguinte redação: 

"Art. 110  . letra J - A primeira compra de terrenos*com arca nao SU,É. 

perlar a 500 m2.*  com ou sem moradia*  realizada por operÉrios* 

desde que seus proventos 21;o se:Wm superiores ao daro do sal''a. 

rio minimo em. vigor no muniolpio. 

SUBCTITUA.ZE a reda4o do ParrIg, Único do art°  12, pela seguinte 

Artigo 12'5.. 

park, Único S(Sbre o total do imposto devido nesta Leio 
- saro cobrados mais ;(35 (vinte Dor contojcomo taxa de Eduea láo 

e Assist&mia e 20% (vinte por cento) de taxa de Turismo... 

aula das Sessgeges da CÉmara Municipal, de dezembro de 1961 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICfP10 DE BENTO GONÇALVES 
CÂMARA DE VEREADORES 

EMENDA AO PROJETODE LEI N2  29/61, DO PODER EXECUTIVO, 
DE 16 DE NOVENERO DE 1961, QUE DISPOE SOBRE O IMPOSTO 
TERRITORIAL RURAL E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Redija-se da seguinte forma o artigo 142: 
Art.142  - letra a :"At 25 hectares, isento, desde que o imóvel seja 

cultivado pelo proprietario soí, ou co sua fami cote  
letra b $ "Propriedade de mais de 25 hectares, um por cento 

(1%) sôbre o valor venal." 

Redija-se da seguinte forma o artigo 20%: 

Art.20 - letra a: "Os imóves de Srea inferior a 25 hectares, na firma do 
art.132, letra q." 

Sala das Sess'ões, em 2 de Dezem4ro de 1961. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICIPIO DE BENTO GONÇALVES j 

CAMAR A DE VEREADORES 

EMENDA n2.... 

O Vereador que esta subscreve, apresenta a seguinte emenda 
ao Projeto de Lei n229/61, oriundo do Poder Executivo, aos se-
guintes artigos: 

Art. 12: 0 art. 132 passa a ter a seguinte redação: 
"Em nenhuma hipótese o imposto será inferior a 01.000,00 

(Hum mil cruzeiros). 4 (ik'Pes.ob) 
Art.22 : Art.142  - letra a: Até 25 hectares, isento, 	 

letra b: propriedade de mais de 25 #ectáres... 
Art.32: Art.202, letra a: os imóveis de área inferior a 25 hec- 

	

tares 	 

Art.42: Art.232: As Taxas de Educação e Assitncia e a de Turis-
mo, instituidas pelo Código Tributário, incidem, igual-
mente, sabre o Imposto Territorial Rural, à razão de p%, 
sendo .80% de Educação e Assistgncia eÁtf% de Turismo. 

Sala das Sessoes, em 24/12/1961. 

J STIFICAÇÃO 

Em Plenário. 
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EL1ENDA n2.... 
O Vereador que esta subscÊeve, apresenta a seguinte emenda 

ao Projeto de Lei n929/61, oriundo do Poder Executivo, aos se-
guintes artigos: 
Art. 19: CO art. 132 passa a ter a seguinte re2ação: 

"Em nenhuma hipótese o ir.posto será inferior a 01.000,00 
(Hum mi] cruzeiros). 
Art,22: Art.149 - letra a: At 4 25 hectares, isento, ......... 

letra b: rroprielale de mais de 25 bectittres... 
Art.39: Art.202, letra a: os imóveis de rec Inferior a 25 hec- 

tares...... 
Art.42: Art.232: As Taxas de Idueaço e ;,ssitancia e a de Turis-

mo, instituidas pelo Cáir.,o Tributário, incidem, igual-
mente, sabre o Imposto Territorial Rural, ã razão de  tpeo, 
sendo 	de Educação e Assisttncia eoli& de Turismo. 

Sala das Sess5es, em 24/12/1961. 

1 
JUSTIFICAÇXO 

Em Plenário. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICIPIO DE BENTO GONÇALVES 

CÂMARA DE VEREADORES 

'EMENDA n2.... 

O Vereador uie esta subscreve, apresenta a seguinte emenda 
ao Projeto de Lei n228/61, oriunda do Poder Executivo, aos saguim, 
tes artigos: 

Art. 12— Pica suprimida a letra f do art. 109. 
Art. 22— Pica suprimida a letra c do art. 112. 
Art.32 — A letra à do art.112 passa a ter a seguinte redação: 

"A primeira compra realizada pelos gperário , de terrenos 
ia— a4aa,  €4.1...,u age 

urbanos ou sub—urbanos, com &rea. at 500 mq, para corlstr#ução de 

casa pr6pria, provado com certidão negativa do registro de 1m6—

veis, quer das transcrições, como das inscrições, Livros 3 e 4, 
cujos interessados não deverão ganhar mais do que o dSbro do sa—

lário mínimo em vigor nesta cidade, comprovado por declaração da 
firma empregadora. 

Art.42 — Fica suprimido o § únélbo do art.122 como está no projeto 
original e acrescentado outro com a seguinte redação: 

"Art. 122 — § 	S?nre o total do imposto devido nesta lei, 
sern cobrados mais j.o como Taxa de Educação e Assist&icía e mais 
JW. como Taxa de Turismo, num total nunca superior aØ, para 

4 

as finalidades e direitos previstos nos artigos 157 a 160 e 160 a 
171 da Lei n226, de 23/12/60. 

JUSTIFICAUC  

Será feita em. Plenário. 

LIIMBRi.::',TE: Lei Estadual ,n23887, de 28/12/59, publicada no D.O. de 
29/12/59: Art.22, § 42: A partilha de que fala o art.1776 do cd—
digo Civil, atará iMntico tributo ao da "transmissão causa—mor— 
tis" 	 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
MUNICIPIO DE BENTO GONÇALVES 

CÂMARA DE VEREADORES 

EMENDA n2.... 

O Vereador que esta subscreve, ap esenta a seguinte emenda 
ao Projeto de Lei n°28/61, oriunda do Poder Executivo, aos seguin 
tes artigos: 

Art. 12- Fica suprimida a letra f do art. 102. 
Art. 2Q- Fica suprimida a letra c do art. 11Q. 
Art.3° - A letra j  do art.11Q passa a ter a seguinte redação: 

"A primeira compra realizada pelos operários, de terrenos 
urbanos ou sub-urbanos, com área até 500 mq, para constr4Uçao de 

casa própria, provado com certidão negativa do registro de Imó-

veis, quer das transcrições, como das inscriçges, Livros 3 e 4, 
cujos interessados não deverão ganhar mais do que o dobro do sa-
lário mínimo em vigor nesta cidade, comprovado por declaração da 
firma empregadora. 

Art.42 - Fica suprimido o § tíntéo do art.122 como está no projeto 
original e acrescentado outro com a seguinte redação: 

"Art. 122 - § 	SObre o total do imposto devido nesta lei, 
seráro cobrados mais 20% como Taxa de Educação e Assistência e mais 
A% como Taxa de Turismo, num total nunca superior a0%, para 
as finalidades e direitos previstos nos artigos 157 a 160 e 168 a 
171 da Lei n226, de 3/12/60. 

JUSTIFICAÇÃO  

Será feita em Plenário. 

LEMBRETE: Lei Estadual n23887, de 28/12/59, publicada no D.O. de 
29/12/59: Art.22, § 42: A partilha de que fala o art.1776 do Cd- 
digo Civil, pagará idgmtico tributo ao da 	a "transmisso causa-mor- 
tis"

.. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

2Jensagem n. 21/61.- Bento Conçalves,16 de novembro de 1951. 

Senhor Presidente. 

1 - Temos a satisfação de encaminhar a essa Co- 
lenda CÊnara,os dois  anexos Projetos de Lei 

Um deles dispõe sribre o Imposto Territorial Rural e o outro SÊbre a In 

posto de Transmissão "Inter-vivos".Ambos,agora,com a recente aprovação 

da Emenda Constitucional n. 1 jrf  aprovada peZo Congresso hacional. 

2 - 2'indispensavel que se disponha sobre esses 

dois novos Tributos a-fim-de incorpora-los 

ao Orçamento para 1962,sem o cue mio poderemos arrecadar essa nova e 

substancial renda. 
3 - Os Projetos Jstabelecem normas e regras que 

disciplinarão a arreaadaçâb,bem como  tarifa 

Incidentes sSbre os va7ores,tanto no uc tange ao imposto territorial 

rural como no que concerne ao de transmissáo "inter-vivos". 

4 -Sem outro objetivo aproveitamos o ensejo paru 

renovar a W. nossos protestos de estima e apreço. 

atenciosamente. 

Ac'2.11s Lincarone 
Prefeito. 

'S.E.  o Senhor Vereador 

Adorindo  A.  Tedesco 

DD.Presidente da amara de Vereadores. 

!Nesta Cidade.- 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI Nº //, / - 

Dispoe sobre o Imposto de Transmis—

são de Propriedade 'mobiliaria "Inter vivos" 

f 	 o atribuido ao 2unicipio e da outras providen—

cias. 

pA  INCIDtUCIA.— 

Art.12.-0 Imposto dc Transmissão de Propriedade Imo—

biliária "Inter-vivos",atribuldo ao município, incide sobre a trans- 

. 
ferencia,por ato entre vivos,da propriedade de bens moveis situados 

no município,inclusive direitos e ações referentes aos mesmos bens, 

ou sua incorporação ao capital da sociedade e posterior reversão ao 

patrimOnio dos s(Scios ou ex—sOcios. 

Art.22.-0 Imposto e devido em todos aqueles atos que 

envolvam: 

a)doaç'ão entre vivos; 

b)conpra e venda s arretaçaot adjudicaçoes,permutas e 

atos equivalentes de bens imoveis situados no municipio; 

c)constituiço de direitos reais sobre imOveis t enume—

rodos no art.674,do Código Civil,itens I—II—III—VII—VIII,suas subro—

gaçoest inclusive sobre a de bens inalienaveis; 

d)de todos os atos que segundo a lei estduallao tem—

Po que o Estado arrecadava o Imposto,este sobre eles incidiam. 

Art.324—Considernm—se inveis para o efeito desta tri 

butaç7l'oltodos aqueles bens assim conceituados pela lei civil. 

Art.42.—Nas permutas de bens da mesma especie,em igual 

dade de  valorlcobrar—se—a o imposto somente de um dos valores permuta 

dos. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL. DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

te tabela: 

I—Compra e venda,arremataçao,adjudicaçao 

dação "in so/utum" e atos equivalentes — 

de imOveis quer pela natureza quer ')elo 

objeto a que se aplicam 	8% 

II—Os mesmos atos mencionados no numero 

anterior (I),em se tratando de inoveis — 

pnreis 	 7% 

III—Na troca de  imóveis  situados no munic 
f . 	^ 

elP101,50bre o menor dos valores permuta— 

dos ou sobre qualquer delesise forem i— 

guais 	 3%  

IV—Na troca t diferença de valor, se o ino— 

vel for urbano 	 8% 

V—Na troca,diferença de valor se o imO — 

vel for rural 	 7% 

VI—Se a troca for  entre um imOvel urbano 

e um ruralt a taxa será cobrada com relação 

ao imóvel que tiver  de fazpr a  reposiçao.w 

VII—Da constituição de enfiteuse e suben— 

fiteuse 	 JA
r)0/ 

VIII—Da subrogaço de bens inalienãveis 	3% 

Art.102.—Igualmentet ficam sujeitos ao pagamento do 

imposto relativo a compra e venda os seguintes atos: 

a)doaçoes de 1MOVe1S; 

b)as reposições em dinheirolpelos excessos de bens 

lançados a um herdeiro ou soci o; 

c)as Jillotas consistente em inevel que formarem a en— 

trada de sócio ou acionista em qualquer sociedade; 

d)a cessão ou transferencia gratulta ou onerosa de 

direitos no usefruto; 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

e)a açuisiçeo de propriedade imOvel por usocapiao; 

f)a partilha por ato "inter vivos",pagara o imposto 

de transmissão, reduzido de cinquenta por cento (50%). 

§ unieo.-( Imposto sobre permuta so se aplica quan- 

do a transação versar entre bens situados no nuniclpio,cobrando-se 

o imposto de compra e venda,se qualquer dos inoveis for sivado fõ 

ra do município. 

DAS IsErVEs 
Art.112.-S.go isentos do Imposto: 

;de 
a)os atos translativos de bens/o /u para UnColEstado 

ou rJuniclpios; 

b)as desapropriações efetuadas pela Uniao e .L,tado; 

c)a aquisição feita por algum interessado no ato da 

partilha dos bens do espolio,como indenizaçao de tributo por ele pa 

. 
go no inventario; 

d)os atos que fazem cessar a comunhao entre socios ou 

ex-sociosia inivisibilidade de 1.2ns; 

e)as partilhas entre conjuges eu virtude de nulidade 

de casamento ou de sentença de desquite; 

f)A primeira aquisição feita para a construção da mo- 

radia popular,nos termos do Decreto n225tde 20 de maio de 1960; 

g)a compra efetuada pelas entidades desportivas ama- 

doristas,destinadas a construçao de sede ou campos de desporto; 

h)a compra realizada por entidades de assistencia so- 

cial em geralldesde que legalmente constituídas e reconhecidas de u- 

tilidade publica pela Prefeitura; 

Das vendas,doaçoes condicionadas ou nao,herficomQ 

Permutas ,quando feitas pela Praeitura; 

Pa primeira compra realizada pelos operarios que- nao 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

vencerem mais do que o dobro do salario mínimo da regiZo; 

DA ARRECADAÇÃO.— 

Art.1212.-0 Imposto será pago por inteiro pelo adqui—

rente ou pessoa a ele equiparada e antes da celebração do ato. 
, • 
J unico.—Quando o total do Imposto e Taxa exceder a 

W10.000,00,sera facultado o pagamento em quotas fixadas pela Divi—

sao financeira e de Gromentoihipotese em fue e interessado fifflag 

teru.o de respoàsabilidade quanto ao recolhimento do tributo e aces—

sorios.Por igual se procedera l independentemente do montante do ire — 

posto l quando se tratar de pessoa de pequenos recursos. 

DAS PENALIDADES.— 

Art.132.—A defraudação do Imposto sere punida com a 

multa correspondente ao debro do tributo que seria devidolse pago — 

no 20M40 oportuno.Por ela respondemlsolidariamente t as partes inter 

venientes no ato. 

Art.142.—Ios casos omissos,cs disposições específi — 

cas t estabelecidas nas leis n226 1 de 23 de dezembro de 1960 e n2281 de 

9 de fevereiro de 1961,relativas as penalidades decorrentes de in—

fraçoes,aplicam—se aos contribuintes que nao satisfizerem as exigen 

cias desta Lei. 

Art.152.—Revogadas as disposições  en  contra:  io esta 

Le i entrara e ,  vigor na  data da sua publicaçao. 

Bento Gonçalvest 16 de novembro de 1961 

Achylles incarone 

Prefeito 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

Di,,poe sobre o Imposto Territorial 

e 	ortras providencias. 

(/1/2  dos os imOveis rurais 
1 2—C Inpesto Territorial n:áralt recni sebre to—

eo:Apreendidas as  terna s de cultura ou 

crina() ou enaisquer outros terrenos t excluidos os nrharms e suburba 

nos,estes •'guando sujeites a triutso das (3rens urbanas. 

Art.22.— nndo um igvel estiver 1.)rte siti::ado em zo 

na outra i;ne nao a rural e parte ncsta,cadr una dns respectivas Z — 

reis suportara a trihntasao espeerffica como se independente tosse 

uma da outra. 

DA I"r;CPT(1,IÇO 

.Art.32 .—Estgo sujeitas a inscriçao obrioria na Di 

viso rinanceiri e de ersamento da Prefeitura itcd.os os imOveis men— 

cionados nos artiçios l e 	,ainda lue beneficiados por i,- unidades 

ou iseneZes tribut!tris. 

Art.4.—A inscrijle rrevista ro artiijo ruiterior serc; 

promovida: 

1—pelo proprietario do :movei ou seu repre„eutante le 

gal; 

II—p.-310 coudenjue,en se tr:,t,,ndo de condomínio ou por 

,,abluer proprieGrio em se tratando (21-J co—propriedade; 

III—pelo enfitepta insurrnturirio ou fiducirio,nos ca— 

• ,) p:iilw  

40. sos de enfiteuse,v,:ofrnto ou f -ideico,lisso,anotpudo—se o nome 

rrietrio; 

IVynelo c!'efe de repartis no ou 	 I servieos PO  caso de ,  

• }iro; rio FederallEstadnal on 	ou ainda entidades antnrcinicas 

paraestatais de eco)  emia 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

V-"ex officio" pela Div 	- nanceire e de erçamen- 

to,con base nos elementos de flue disponha, 2,endo a inseriao deixar 

de ser feita por (rke-'1 de direito e nos prazos est.belecidos en lei. 

Art. 52.-As trensferencies de propriedade OP lealquer 

alterar° nas caracterlsticas do ir 	eor-4unicadas pelos ris 

porpaveis a repartiçao copetente,parn ser procedida nora inscriço 

ol everecao na ficha cad;-stral. 

Art.62.-rara efetivar a inseri  ao L: o 
• 

os responsava _s 

obrigados a  preencLer e entrocar pessoalnente ou por v 	postal, na 

s se repartic7..o conpetente da Prefeitura,a ficha 	
- 

irscrif-to 	lbe 
• 

ra fornecida,corresondente a cada terreno. 

erico.-A entrega d ficha de inscricao sera feita 

contra r2cibolo qual nao - faz rresnmir a aceit,lçao dos dados apreses 

tados,en.'roer teupo sujeitos a verificaGao. 

^.rt.7 2.-4 inscriGZo do terreno deverá ser efetr- c'3 - 

dentro do prazo Ge trinta dias l cont2.do da data de conpra,promessa de 

conprc P. venda ou.  de 	ortro ato dos enumerados no art./1 2. 

Art.C 2.- n festa de in,zeri37ío no prazo fixado,sujeita 

ra o interessado a mPlta correspondente ao dObro do inpodto devido 

pela propricae independentecnte de viD.Ljuer outra c.'llalidade npli 

cavei. 

, Îrt."'r- .-Ao fazer a inscriç7ío o propriet[Irio ou qual-

quer das outras pessoas ene por esta Lei estejam obrigadas p faze-

la,apresentar o tItulo respectivo,o qual,depois de conferido com a 

fichalsora devolvido. 

Lrt.102.-Consideram-se sonegados _nscriçaolos riao-

veis cujos resnonsavois nao a promovam nos prazos estabelecidos nes 

ta lei,bem como  aqueles cujas fichas de inscrição apresentem ,em pon 

tos essenciais I dados incorretos, incompletos ou inexatos. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

único.—Incorrera na multa eluivelente ao dobro do 

imposto,c responsável por terreno,que incidir no disposto neste ar 
tido. 

417  

calado sobre 

TARIFA .— 

Art.11°.-0 Imposto Territorial Rural á anual e cal—

o valor venal da propriedade. 

Art.122 .—Cobrar—se—a acrescimo  sempre çue o imovel 

esteja abandonado ou nao seja cultivado.nsse acrescimo semi de 0,3% 

sobre o valor venal da propriedade. 

, inferior 

a 

nenhuma  hipótese o imposto ser  
a ,s.:.500,00(uinhentos cruzeiros). 

Art.14°.—A Taxa incidente sóbre o valor venal da pro 

priedade será a seguinte: 

a)ate vinte (20) hectares,isento,desde que o imovel 

seja cultivado pelo proprietário sá,ou cora sua família; 

b)propriedades de mais de vinte hectares,um por cen— 

to(1W sObre o valor venal. 

DO VALOR. VENAL.— 

Art.152.-0 valor venal para efeito da cobrança do im 

postae o da propriedade imobiliária t excluidas benfeitorias. 

Art.162.—Para a estimativa do valor venallconsiderar- 

- 
se—ao os seguintes elementos: 

a)media dos valores das transmissões inter—vivos e — 

causa mortis,realizadas na zona da sitnaçdo do imovel; 

Omeios de comunicaçoes t em geral e serviços outros rea 

lizados pelo Poder Público ou entidades privadas 'a disposição do Se— 

tor Rural. 

c)a qualidade das terras,sua tepografia s sen maior ou 

menor aproveitamento para a agricultura e pecuaria. 

Art.17°.—Sempre que a administraço julgar convenien— 

telproceder—se—a revisao geral  para atualizaç7ío do valor venal atri— 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

buido as propriedades sujeitas ao imposto territorial rural. 

DO LANÇAP,ENTO E DA ARRECADAÇU 

Art.182.-0 Imposto de que e objeto esta leilser laia 

çado e arrecadado anualmente.A arrecadaçao obedecera o Calendario 

Fiscal que ate 31 de dezembro do exercício anterior,o Poder Exeecti 

VO Ipor Decreto,baixara com relação ao prazo para H-,(Jamento de todos 

os Tributos :unicipais. 

Art.192.—Realizado o lançamento mediante o processo 

prévio de inscriçao, os interessados, serão editaluente notificados, 

podendo sei,  interposto,recursoina forma prevista no CUigo Tributil—

riot e dentro do prazo de dez (10) dias da data do edital. 

DAS IS :"'Ç 

Art.202.—S-a:o isentos do Imposto Territorial Rural: 

a)os imóveis de arca inferior a vinte (20) hectares 

na forma do art.132,Letra a;. 

b)os inoveis pertencentes a Uniaolao Estadot as enti—

dades jurídicas  de utilidade publica,assin consideradas pelo munici—

pio; 

c)as áreas reflorestadas e as com florestas proteto—

ras assim consideradas pelo Poder competente; 

d)as zçreas declaradas para fins de desapropriaçaolde 

necessidade ou utilidade publica. 

DAS PENALIDADES.— 

Art.212.—As penalidades específicas estabelecidas nas 

leis n2261 de 23 de dezembro de 1960 e n228,de 9 de fevereiro de 19611  

aplicam—seitambmlaos contribuintes do Imposto Territorial Ruraltpe—

las infrações que cometerem frente as disposiçOes desta lei. 

DISPOSIÇEES FINAIS.— 

Art.222.—Os casos  omissos  serão resolvidos segundo o 

disposto no Código Tributario,naquilo que a esta Lei for aplicável. 

Art.232.—As taxas de Educação e Assistencia e a de 

0 

riSMo,instituidas pelo Código  Tributario,incidemligualmentersobre o. 



• 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
GABINETE DO PREFEITO 

Imposto Territorial Rural,na razoo de 20% (vinte por cento) cada uma. 

Art.232.—Esta Lei entrara em vigor na data da sua publica 

.çao,revogadas as disposições em contrario. 

Bento GonçL.lves,16 de novembro de 1961 

Achylles Lincarone 

Prefeito 
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